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Noções gerais

Olá!

Como combinado, seguiremos nossos estudos enfocando a estabilidade no emprego, cuja prévia foi justamente a nossa aula sobre a dispensa e a demissão – parte V (aula n.º 20) – onde estudamos a diferença entre a justa causa e falta grave, esta, afeita aos detentores de estabilidade, como ali deixamos claro.

Para que a aula não fique longa e cansativa, tanto para vocês, quanto para mim, dividirei o tema em duas partes. Primeiro, tomaremos informações gerais sobre o instituto, e em seguida estudaremos as particularidades em nosso ordenamento jurídico.

Como fonte principal para esta primeira parte, a obra Instituições de Direito do Trabalho, tantas vezes mencionada em minhas aulas, cujo renomado doutrinador Arnaldo Sussekind, a meu ver, discorre sobre o tema com maestria e em níveis satisfatórios para nossos estudos para concursos.

Mas para que não nos prendêssemos a apenas um ponto de vista, consultamos a obra Curso de Direito do Trabalho, de Maurício Godinho Delgado, também mencionada em aulas anteriores.

Concomitantemente, iremos resolvendo as questões de Direito do Trabalho da prova de Procurador Federal (AGU).

Vamos lá?

1. Escorço histórico: 

Excetuando-se o funcionalismo público, a primeira categoria a gozar do instituto da estabilidade decenal foi a dos ferroviários, por meio da lei Eloy Chaves (Lei n.º 4.682/23).

Em 1926, o sistema foi estendido aos empregados em empresas de navegação marítima ou fluvial e às de exploração de portos (Lei n.º 5.109) e em 1930, por meio do Decreto n.º 20.465 o regime foi aperfeiçoado e estendido às empresas de serviços de transportes urbanos, luz, força, telefone, telégrafo, portos, água e esgoto, quando explorados, diretamente, pela União, Estados ou Municípios, ou por empresas, agrupamentos de empresas ou particulares (Arnaldo Sussekind). Em 1932, o instituto foi estendido aos empregados em serviços de mineração pelo Decreto n.º 22.096.

É de se ressaltar que somente com a Lei n.º 62/35 a estabilidade deixou de ser tratada de forma secundária, em normas legais dedicadas a questões previdenciárias. A partir desta lei, foram considerados estáveis todos os empregados com mais de dez anos de serviço, integrantes de qualquer categoria, somente excetuando os rurais e os domésticos.

Exceção a ser evidenciada é a do Decreto n.º 24.615, que estendeu o instituto aos bancários, mas prevendo o decurso de prazo de apenas dois anos para a aquisição da estabilidade. Somente com a uniformização da legislação, com a CLT, é que a categoria passou a também adquirir estabilidade depois de dez anos de serviço. 
Com a Carta de 1937, o instituto ganhou status constitucional, o que foi mantido pela de 1946. Foi sob a vigência desta segunda que os empregados de empresas dedicadas a atividades agro-econômicas passaram a usufruir o benefício, com o Estatuto do Trabalhador Rural (Lei n.º 4.214/63).

A Constituição de 1967 tornou alternativo o instituto (estabilidade no emprego ou garantia do tempo de serviço). E sob sua vigência, a Lei n.º 5.107/66, instituiu o regime do FGTS. Antes dessa possibilidade, vozes alegavam que esta lei era inconstitucional, pois a Constituição de 1946 previa expressamente "estabilidade na empresa".

Já Constituição Cidadã de 1988 aboliu o regime da estabilidade decenal, não assegurando nem mesmo a estabilidade relativa, decorrente da nulidade da despedida arbitrária, pois o art. 7º, I, da CF/88, se refere à indenização e não a reintegração em caso de despedida arbitrária. Tal redação até permite que sejam previstos na lei complementar, a ser elaborada, casos especiais em que se garanta a reintegração. Mas essa não poderá ser a regra geral, por força do ali disposto.

2.0. Reflexos do regime fundiário sobre o instituto da estabilidade:

Para que possamos melhor entender o instituto da estabilidade, faremos breves alusões a instituição do regime do FGTS, para que possamos promover o necessário paralelo, facilitador de nossos estudos. Mas isso sem grande profundidade, pois dele trataremos em momento posterior, em aula específica.

O FGTS surgiu permitindo a vigência paralela dos dois regimes. No entender da legislação, se equivaliam social e juridicamente, mas se excluíam reciprocamente, pois a incidência de um, eliminava a possibilidade de ser beneficiado pelo outro.

A dualidade dos sistemas perdurou até a Constituição Cidadã, que manteve apenas o regime do FGTS e previu uma indenização para os casos de despedida arbitrária, acabando com o instituto da estabilidade.

Seu objetivo indisfarçável foi acabar com a estabilidade no emprego, por meio de oferta de vantagens aparentemente atraentes, o que aos poucos foi motivando os trabalhadores a aderirem ao novo sistema. E não poderia ser de outra forma, porque revogar os dispositivos da Consolidação que tratam da estabilidade era atitude retrógrada e inadmissível. Não bastasse isso, o direito adquirido dos empregados estáveis já estava resguardado pela própria Constituição. Assim, nada mais caberia do que, como de fato ocorreu, promover ofertas atrativas e possibilitar a negociação do tempo de serviço anterior do estável, ou seja, por linhas transversas, compelir a própria classe trabalhadora a tomar a iniciativa de colocar em desuso o instituto da estabilidade, ante a impossibilidade/inconveniência de revogá-lo.

Pelos defensores do regime fundiário, a estabilidade era "inconveniente socialmente", a ela se opondo o FGTS, que proporcionava "estabilidade econômica" e não a estabilidade no emprego (como se tudo pudesse ser reduzido a meras cifras). Não bastasse tanto, o regime do FGTS, reconhecidamente, estimulou a rotatividade de mão-de-obra, tornando inexpressivos os valores a serem levantados pelo trabalhador quando da dispensa. Sobre o FGTS, achamos por bem destacar o Enunciado n.º 98, do TST:

FGTS. Indenização. Equivalência

A equivalência entre os regimes do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e da estabilidade prevista na CLT é meramente jurídica e não econômica, sendo indevidos valores a título de reposição de diferenças.

(RA 57/1980, DJ 06.06.1980)

A nulidade da despedida arbitrária dos cipeiros, por exemplo, surge como uma das medidas adotadas para refrear a mencionada rotatividade de mão-de-obra, tão prejudicial a classe trabalhadora.

A alegada estabilidade econômica era proporcionada por meio de um fundo, que integrava o patrimônio do trabalhador, e que não se desfazia nem mesmo em razão da despedida por justa causa (nesse caso, não podia haver o saque, mas os depósitos permaneciam na conta vinculada do trabalhador). Os direitos adquiridos foram preservados, como não poderia deixar de ser. No entanto, casos de estabilidade no nosso atual momento, somente ocorrem em situações especiais, que na próxima aula analisaremos.

3.0. Estabilidade. Prejuízo ao trabalhador?

Não obstante consistir em avançado instituto de proteção aos trabalhadores, quando ainda em pleno vigor o sistema estabilitário, os empregadores passaram a despedir os seus empregados quando completavam 8-9 anos de serviço, como forma de obstar o nascimento do direito a estabilidade. Assim, de instrumento de segurança a estabilidade passou a ser aguardada com temor, dada as reais possibilidades de despedida imotivada.

4. Fundamentos e objetivos: 

O direito social ao trabalho é reconhecido por importantes instrumentos internacionais, como a Declaração Universal dos Direitos do Homem e o Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (aprovados pela Assembléia Geral da ONU), convenções e recomendações da OIT e a Carta Internacional Americana de Garantias Sociais.

Decorrente do direito ao trabalho, provém à necessidade de segurança no emprego.

"Como bem salienta Paul Durand e André Vitu, ‘a economia liberal aceitava uma grande mobilidade no emprego. Desde que ela não considerava o trabalho senão como uma mercadoria, parecia-lhe desejável que a mão-de-obra se deslocasse de acordo com as necessidades do mercado. No direito moderno, ao contrário, o trabalhador é incorporado à empresa e tende a não poder ser desincorporado sem uma causa justa. O emprego torna-se mais estável, o mercado de trabalho menos fluido. Um direito novo apareceu: a propriedade do emprego’

Assegurando ao empregado, após o decurso de tempo razoável, o direito à continuidade do contrato de trabalho, salvo na decorrência de atos ou fatos graves que justifiquem sua rescisão, concede-lhe o Estado uma segurança que não encontra similar em qualquer outra instituição do Direito do Trabalho. Por isso mesmo, constituindo a mais sólida garantia que se possa dar a um empregado, a estabilidade representa, ‘contrario sensu’, forte restrição à autonomia administrativa dos empregadores

Nas palavras de Pinto Antunes, ‘ a colaboração que se processa na empresa, entre patrão e operário, é de interesse público e para propiciá-la é preciso podar, ajustar, equilibrar as pretensões egoísticas de uma parte e de outra. A justiça social é precisamente o nome dessa resolução, difícil, mas necessária, em que o empresário mantém a sua iniciativa, porque o lucro compensa o esforço e o risco, e o operário colabora com eficiência, porque acha justas as vantagens que recebe. A estabilidade, como as demais disposições da legislação do trabalho, surgiu como o resultado feliz desse ajuste de interesses (Arnaldo Sussekind).

Atualmente, o fenômeno da globalização e a política econômica neoliberal se colocaram opostas ao sistema da estabilidade, eis que entendem indispensável à concessão de maior liberdade de ação para os empregadores.

As legislações dos países, inclusive o Brasil, que por muito tempo consagraram a estabilidade absoluta no emprego, hoje preconizam a estabilidade relativa, apenas dificultando os casos de despedida imotivada, mas não conceituando como tal as decorrentes de reformas estruturais na empresa, causas econômicas, tecnológicas e, obviamente, as decorrentes de conduta reprovável do empregado.

5. Conceito e natureza jurídica: 

Somente em hipóteses muito especiais, consideradas merecedoras de proteção ao emprego, vêm se acatando o instituto da estabilidade, cuja violação acarrete a reintegração do empregado. Em regra, essas formas de estabilidade estão sujeitas a condição resolutiva, tendo caráter transitório.

Estabilidade não se confunde com efetividade. Empregado efetivo é o que não foi contratado em caráter transitório nem está sujeito a período de experiência.

Também não se confunde com permanência. O empregado permanente é o que está sujeito a uma relação jurídica contínua. A estabilidade é mais, pois, por meio dela, o trabalhador se encontra mais solidamente incorporado a empresa.

O contrato de trabalho do estável é um contrato por tempo determinado, no qual o término coincide com o momento em que o trabalhador logra a idade prevista para adquirir o direito à aposentadoria (Arnaldo Sussekind citanto Mario Deveali).

A rescisão do empregado estável só será lícita caso ocorram às causas graves expressamente previstas em lei, ou na impossibilidade material de continuidade da relação de emprego.

A estabilidade está disposta somente a favor do trabalhador, pois o empregado, como não poderia deixar de ser, não está obrigado a vincular sua força de trabalho, por toda a vida, para um determinado empregador (isso consistiria em ofensa a liberdade individual).

Salvo a hipótese de extinção da empresa, do estabelecimento ou do serviço, a despedida do estável só será válida se previamente autorizada pelo Judiciário Trabalhista.

6. Tendência do Direito Comparado (nulidade da despedida arbitrária): 

Em diversos países a lei garante estabilidade no emprego, após a fluência de certo prazo, apenas possibilitando a dispensa do empregado que cometer ato faltoso e também por motivo de ordem técnica, econômica ou financeira, ou seja, o princípio da justificação, em muitos países, atualmente, é fundamento da terminação do contrato.

É de se ressaltar as seguintes convenções e recomendações da OIT, afeitas à questão da estabilidade no emprego a saber:

. Recomendação n.º 119, da OIT – consagra o princípio de que o trabalhador deve ter direito à permanência no seu cargo, salvo se o empregador tiver uma razão válida para dar por terminada a relação de trabalho.

. Convenção n.º 158, da OIT (completada pela Recomendação nº 166) – adotou o princípio segundo o qual a despedida se justifica em razão da conduta do empregado ou, ainda, das necessidades de funcionamento da empresa, estabelecimento ou serviço. O Brasil ratificou essa convenção, mas denunciou meses depois, antes mesmo dela entrar em vigor. Dela trataremos com mais detalhamento em nossa próxima aula.

. Outras convenções da OIT reiteram determinações da Convenção 158. São elas as de n.º 98 (condena a dispensa em virtude de filiação a sindicato ou participação em atividade sindical fora das horas de trabalho, ou com o consentimento do empregador); 103 (considera ilegal a despedida de empregada gestante durante o seu licenciamento); 135 (condena a despedida em razão de representação de trabalhadores).

Por fim, ressalte-se que, sem dúvida, como já mencionado, a globalização foi motivo de redução das leis sobre a estabilidade no contexto atual.

Hoje ficamos por aqui. Na próxima aula nos dedicaremos especificamente ao estudo da realidade brasileira, no que respeita ao instituto da estabilidade.

Uma boa semana para todos.

